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Resumo

Este ensaio tem como objetivo apresentar e discutir o quadro teórico da sin-
demia da COVID-19. Na primeira parte, são apresentados os fundamentos e 
princípios da teoria sindêmica. Adotou-se o conceito de sindemia como pro-
cesso de interação sinérgica entre duas ou mais doenças, no qual os efeitos 
se potencializam mutuamente. Foram discutidas as três principais tipologias 
de interação sindêmica: epidemias mutuamente causais; epidemias inte-
ragindo sinergicamente; e epidemias causais em série. Na segunda parte, a  
COVID-19 é analisada como uma sindemia resultante da interação entre vá-
rios grupos de doenças e o contexto socioeconômico. O modelo teórico conside-
rou a interação entre COVID-19 e doenças crônicas não transmissíveis, doen-
ças infecciosas e parasitárias e problemas de saúde mental. Abordou-se como 
as iniquidades sociais e as condições de vulnerabilidade atuam em diversos 
níveis e potencializam a atuação da COVID-19 e das demais pandemias. Na 
última seção, discute-se a necessidade de respostas abrangentes, multisetoriais 
e integradas ao enfrentamento da COVID-19. Foi apresentado um modelo de 
intervenção envolvendo as dimensões assistencial e socioeconômica. No âmbi-
to assistencial, defendeu-se a estruturação de sistemas de saúde fortes, respon-
sivos e acessíveis a toda a população. A dimensão econômica e social abordou 
o resgate dos ideais de solidariedade, da estratégia da promoção da saúde e a 
ênfase sobre os determinantes sociais. Conclui-se que as lições aprendidas com 
a abordagem sindêmica da COVID-19 exortam governos e a sociedade para 
o desenvolvimento de políticas que articulem intervenções clínicas, sanitárias, 
socioeconômicas e ambientais.

COVID-19; Sindemia; Política de Saúde; Determinantes Sociais da Saúde; 
Sistemas de Saúde
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Introdução

COVID-19 não é uma pandemia, é uma sindemia. A afirmação feita por Richard Horton 1 chamou 
a atenção da comunidade internacional para o manejo restrito utilizado por governos, acadêmicos e 
sociedade no enfrentamento da pandemia. O autor destaca que a doença resultante da infecção pelo 
SARS-CoV-2 não pode ser compreendida nos mesmos moldes das emergências de saúde pública que 
acometeram anteriormente a população mundial. A abordagem da ciência que guiou os governos 
a partir da modelagem de epidemias de doenças infecciosas e as intervenções focadas no corte das 
linhas de transmissão para controlar a propagação do patógeno mostram-se restritos e inadequados 
para a COVID-19. Neste sentido, Horton sinaliza que o modelo conceitual de sindemia constitui-se 
em mais adequado para explicar a disseminação e as repercussões da epidemia do novo coronavírus.

Sindemias são caracterizadas pela interação entre duas ou mais doenças de natureza epidêmica 
com efeitos ampliados sobre o nível de saúde das populações 2,3. Ainda de acordo com a teoria, os 
contextos social, econômico e ambiental, que determinam as condições de vida das populações, 
potencializam a interação entre as doenças coexistentes e a carga excessiva das consequências resul-
tantes. Assim, as doenças se agrupam desproporcionalmente afetadas pela pobreza, exclusão social, 
estigmatização, violência estrutural, problemas ambientais, dentre outros 4. Um aspecto notável da 
teoria são as previsões sobre como as interações entre as epidemias amplificam a carga de doenças e 
sobre como as autoridades de saúde pública podem intervir efetivamente para mitigar esses efeitos 5. 
Frente a um quadro sindêmico, deve-se não apenas prevenir ou controlar cada doença isoladamente, 
mas sobretudo as forças que unem e determinam essas doenças 2.

Diversos autores chamam a atenção para as características sindêmicas da COVID-19. O desen-
volvimento da pandemia ocorre em conjunto com o crescimento de outras epidemias como de 
hipertensão 6, diabetes 7, ansiedade e depressão 8, dengue 9 e outras doenças tropicais negligencia- 
das 10. No entanto, essa sindemia não se caracteriza apenas pela coocorrência de COVID-19 e outras 
doenças, mas sim pelos efeitos sinérgicos produzidos pela interação entre elas que fazem aumentar 
as incidências e potencializam os efeitos clínicos e sociais 11. Como agravante, o quadro sindêmico 
do coronavírus ocorre num cenário global de fragilidades dos sistemas sociais, desafios ambientais 
negligenciados e crise econômica mundial 12.

A consequência mais importante de considerar a COVID-19 como uma sindemia é sublinhar suas 
origens sociais 1. Cresce em todo o mundo o interesse substancial da influência das desigualdades 
sociais sobre a pandemia 13. Neste sentido, o impacto desigual e injusto da COVID-19 já se mostrou 
evidente com taxas desproporcionais de infecção e morte entre distintos grupos sociais 14. Além dos 
efeitos diretos sobre a morbimortalidade, decorrentes da doença causada pelo coronavírus e de outras 
a ela correlacionadas, a pandemia também desencadeou no agravamento das condições de vida da 
população, atingindo com maior intensidade os grupos já em situação de vulnerabilidade 15.

Baqui et al. 13 identificaram evidências de dois efeitos sociais distintos, mas relacionados, na aná-
lise da mortalidade por COVID-19 no Brasil. O estudo revelou uma maior taxa de óbitos na Região 
Norte e na população preta (pardos e pretos). Segundo os autores, o efeito regional das mortes é 
impulsionado pelos níveis mais baixos de desenvolvimento socioeconômico dos estados do Norte do 
país. De maneira semelhante, o efeito etnia está relacionado à maior vulnerabilidade social e situação 
de exclusão que historicamente atinge em maior proporção a população preta. Também Hallal et 
al. 16 identificaram, a partir de dois inquéritos domiciliares nacionais, diferenças na prevalência da 
COVID-19 marcadas por distribuição desigual entre as regiões do país, os grupos étnicos e os estratos 
socioeconômicos. Os resultados mostraram que a prevalência da COVID-19 no Brasil é duas vezes 
maior no quintil mais pobre da população quando comparado ao quintil mais rico.

Frente a esse contexto, o debate e a compreensão das causas, interações e efeitos da COVID-19 pre-
cisam ser aprofundados a fim de contribuir para a busca de soluções do atual e grave problema socio-
sanitário. Embora existam estudos empíricos que relacionam a interação sinérgica entre a COVID-19, 
outras doenças e os determinantes sociais, a perspectiva teórica da sindemia da COVID-19 não é clara.

Neste sentido, este ensaio tem por objetivos apresentar e discutir o quadro teórico da sindemia 
da COVID-19. O artigo está estruturado em três partes. Na primeira seção nós apresentamos o qua-
dro teórico e as três principais tipologias de interação sindêmica. Na segunda seção, abordamos a 
COVID-19 como uma sindemia resultante da interação entre vários grupos de doenças e o contexto 



COVID-19 COMO SINDEMIA 3

Cad. Saúde Pública 2021; 37(10):e00119021

socioeconômico. Nesta parte nós apresentamos o modelo de interação sinérgica entre a COVID-19 
e as doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), as doenças infecciosas e parasitárias (DIP) e os 
problemas de saúde mental. Na última seção, nós discutimos a necessidade de respostas abrangentes 
para sindemia da COVID-19 que envolvam de maneira integrada e articulada a atuação dos sistemas 
de saúde e o desenvolvimento de políticas sociais e econômicas.

Teoria sindêmica

Originário da antropologia médica, o termo “sindemia” foi concebido por Singer 17 para expressar a 
interconexão entre as epidemias de uso de drogas, violência urbana e casos de aids nos Estados Uni-
dos no início da década de 1990. Denominado pelo autor de SAVA (abuso de substâncias, violência e 
aids; no original em inglês: substance abuse, violence, and AIDS), a ideia era enfatizar que não se tratava 
de problemas paralelos, mas sim de condições em interconexão que se afetavam e se potencializavam 
mutuamente. O autor identificou que as três condições estavam intimamente relacionadas, eram 
interdependentes e a ocorrência conjunta causou um enorme impacto na vida da população pobre 
e marginalizada de centros urbanos. Neste sentido, o desenvolvimento do conceito chama a atenção 
para a necessária compreensão abrangente dos efeitos sinérgicos entre doenças e condições de saúde.

Do ponto de vista etimológico, a palavra sindemia origina-se de dois outros vocábulos: sinergia e 
epidemia. O termo busca sumarizar a ideia de epidemias sinérgicas. Conforme ressalta o criador do 
neologismo 17, o prefixo de syn, de origem grega, significa “trabalhar juntos” ou “atuar com”, enquanto 
o sufixo deriva de demos, que significa povo, população e é utilizado de maneira análoga aos termos 
epidemia e endemia. Para Singer 17 (p. 99), “sindemia é um conjunto de problemas de saúde intimamente 
interligados e que aumentam mutuamente, que afetam significativamente o estado geral de saúde de uma popu-
lação no contexto de persistência de condições sociais adversas”. Ou seja, trata-se da interação entre doenças 
e contexto social, que ao se relacionarem trazem malefícios maiores do que a soma da ocorrência em 
paralelo desses fenômenos.

Sindemia não é meramente comorbidade 18. A teoria sindêmica fundamenta-se no entendimento 
abrangente de saúde e na perspectiva holística relacionada às influências dos contextos na determina-
ção e potencialização das doenças. Conforme ressalta Mendenhall 19, o conceito possui três principais 
características: envolve o agrupamento de duas ou mais doenças em uma população; é decorrente da 
interação entre fatores biológicos, sociais e psicológicos; os fatores sociais, na maior parte dos casos, 
constituem-se na maior força para o desenvolvimento das doenças. Assim, uma sindemia ocorre a 
partir da interação entre doenças e condições de saúde e tem maior probabilidade de surgir em situa-
ções de desigualdade social causadas por pobreza, estigmatização, estresse ou violência estrutural 20.

Sobre as interações, essas abrangem condições de saúde de todos os tipos. Podem ser interações 
entre duas ou mais doenças, potencializadas por contexto social desfavorável, ou a interação direta 
entre doenças e o ambiente social. No pioneiro estudo sobre sindemia, os fenômenos observa-
dos envolviam uma doença, a aids, e duas outras condições de saúde, o uso abusivo de drogas e a  
violência 17. Especificamente sobre as doenças, as sindemias podem envolver DIP 9, DCNT 4, proble-
mas de saúde mental 21, obesidade 22 e desnutrição 23.

O quadro teórico da sindemia possibilita a construção de pontes entre a visão biológica de 
desenvolvimento das doenças e as forças sociais de grande escala que as favorecem, demonstrando 
como esses fatores interagem tanto no nível populacional como individual para agravar a carga de  
doenças 24. Além do mais, fornece uma estrutura para análise das interações entre doença-doença e 
condição social-doença, chamando a atenção para as conexões biossociais e as causas e consequências 
para a vida e o bem-estar humanos 3.

Ao refletirem sobre a importância da abordagem sindêmica para a compreensão das doenças no 
contexto biossocial, Singer & Clair 2 concebem sindemia como um evento multinível a ser analisado 
a partir das dimensões biológica, populacional e social. No nível biológico, a teoria considera que em 
situações de coexistência de duas ou mais doenças, ocorrerá, quase sempre, a interação biológica entre 
as mesmas. Essa interação pode ser direta, como a mutação genética entre dois agentes que infectam 
a mesma pessoa e/ou a mesma célula, ou indireta, quando as mudanças na bioquímica ou danos aos 
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sistemas orgânicos causados por um agente patogênico favorecem a disseminação ou o impacto de 
outro agente.

No nível populacional, a interação entre epidemias resulta no aumento considerável na taxa de 
incidência das doenças, assim como na severidade dos casos e nas repercussões para as comunidades. 
Neste contexto, a questão de maior relevância não é a coocorrência, mas o aumento da carga de doen-
ças para população a partir da interação sinérgica de diferentes agravos.

O nível social denota a importância determinante das condições de vida na saúde de indivíduos 
e populações. Em última análise, fatores sociais como pobreza, estigmatização, racismo, sexismo, 
ostracismo e violência estrutural podem ser muito mais decisivos na determinação das doenças do 
que a natureza dos patógenos ou condição corporal dos indivíduos 2,3. As interações das doenças nos 
níveis biológico e populacional são amplificadas diante de condições de vulnerabilidade estrutural e 
extrema desigualdade. A teoria sindêmica fornece estratégias potentes para identificar como fatores 
sociais, políticos, econômicos e ambientais criam e perpetuam as vulnerabilidades que influenciam no 
aumento da morbimortalidade das populações 4. Singer & Clair 2 sistematizam que uma sindemia é 
um conjunto de epidemias entrelaçadas e mutuamente intensificadas envolvendo interações de doen-
ças no nível biológico que se desenvolvem e são disseminadas em uma população por determinação 
das condições sociais adversas e das vulnerabilidades existentes.

Para Tsai 24, a interação sindêmica entre doenças nos planos biológico e populacional pode ser 
sistematizada em três diferentes tipologias: epidemias mutuamente causais; epidemias interagindo 
sinergicamente; e epidemias causais em série. Na Figura 1, estão esquematizadas as três tipologias, na 
qual A, B e C representam doenças específicas ou adversidades das condições de saúde consideradas 
também epidemias. O tipo 1 expressa epidemias mutuamente causais, ou seja, a interação sinérgica 
entre três epidemias existentes faz com que os efeitos de cada uma delas e das três em conjunto sejam 
potencializadas como resultante da interação. No tipo 2, epidemias interagindo sinergicamente, 
ocorre a interação de duas condições sobre uma terceira. De acordo com esse tipo, a terceira condição 
de saúde é exacerbada, com maior disseminação e/ou gravidade, a partir das outras duas epidemias 
existentes. Neste caso, a sinergia implica que A e B favorecem a ocorrência de C, e o efeito de C é maior 
do que se C ocorresse isoladamente. O tipo 3 representa epidemias causais em série. Essa perspectiva 
está relacionada às teorias de acumulação de riscos à saúde. Conforme a representação da Figura 1, A 
potencializa B e o acúmulo de A em B favorece o desenvolvimento de C.

A compreensão dos três modelos possibilita a identificação do tipo de efeito sinérgico entre as 
epidemias e isso fundamenta as estratégias de enfrentamento e prevenção em cada situação. Como 
exemplo, o modelo 1 pressupõe que as três epidemias precisam ser abordadas conjuntamente para que 
se obtenha redução da carga de doenças e dos efeitos deletérios decorrentes. No caso das epidemias 

Figura 1

Tipologias de três modelos de sindemia.

Fonte: adaptado de Tsai et al. 5 e Tsai 24.
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causais em série, tipo 3, é possível uma intervenção estratégica diferente, com foco em uma epidemia 
específica, no caso a epidemia A, o que restringiria os efeitos em B e C.

Além da interação biológica, as condições sociais, econômicas e ambientais contribuem para a 
formação, o agrupamento, a disseminação e o agravamento das doenças. A condição social pode ser 
uma situação epidêmica específica (A, B e C) ou o contexto social e ambiental mais amplo (Figura 1). 
Na perspectiva sindêmica, as interações são tão mais complexas quanto maiores forem as condições 
precárias de vida. Em contextos de intensa vulnerabilidade social, física ou emocional, mais potentes 
se mostram os efeitos sinérgicos das doenças sobre as condições de saúde.

Singer et al. 3 apontam os seguintes fatores como responsáveis pelo surgimento das sindemias: 
mudança das condições políticas e econômicas; mudança das condições ecológicas e ambientais; 
alteração da demografia e mudança de comportamentos sociais; tecnologia em rápido desenvolvi-
mento; padrões de expansão de globalização; adaptação microbiana contínua; e medidas de proteção 
à saúde pública. Embora os aspectos de ordem biológica e populacional estejam sempre presentes, as 
sindemias se desenvolvem, preponderantemente, em decorrência de fatores políticos, econômicos e 
sociais que afetam as condições de vida das pessoas, as submetem a privações materiais e nutricionais, 
desencadeiam situações de violência e estresse, e expõem grupos populacionais à vulnerabilidades 
desnecessárias e evitáveis.

Modelo teórico de sindemia da COVID-19

“Não estamos todos juntos nisso” 25 (p. 917). A frase utilizada por Lisa Bowleg, professora da Universi-
dade George Washington (Estados Unidos), é um contraponto à ideia inicialmente difundida de que 
a COVID-19 constituía-se num risco distribuído de maneira igual entre os diversos grupos popu-
lacionais. Para a autora, a afirmação “Estamos todos juntos nisso” reflete uma cegueira de classe e uma 
limitação na compreensão da organização social que obscurece as desigualdades estruturais definidas 
por raça, etnia, gênero e classe. Comunidades carentes e grupos marginalizados que experimentam 
privações econômicas e sociais sempre são atingidos de maneira mais severa e desproporcional 
pelo impacto das calamidades e das epidemias a exemplo da aids, hipertensão e diabetes 25. Com a 
COVID-19, não seria diferente.

Bambra et al. 26, ao discutirem as implicações das iniquidades sociais na disseminação e gravidade 
da COVID-19, chamam a atenção que esta doença não é socialmente neutra e contestam a ideia de que 
o vírus não discrimina grupos populacionais. Assim, a distribuição nas taxas de morbidade e morta-
lidade entre os diferentes segmentos sociais reflete as desigualdades estruturais e dos determinantes 
sociais da saúde.

Desde os primeiros momentos da pandemia, surgiram evidências da distribuição desigual e/ou 
de maior gravidade da COVID-19 entre grupos sociais vulneráveis. Estes grupos podem estar segre-
gados por raça 27, gênero 28 e nível de renda 6, ou ainda entre portadores de condições patológicas  
específicas 9,29,30. Mesmo em situações em que não existem problemas de saúde subjacentes, os deter-
minantes sociais atuam sobre os grupos marginalizados, tornando-os mais vulneráveis à infecção pelo 
novo coronavírus 26.

Para a saúde pública global, um aspecto que mostra grande relevância não é a coocorrência da 
COVID-19 com outras patologias, mas sobretudo a característica sindêmica da pandemia. Iniquida-
des sociais, que submetem grandes contingentes populacionais a intensas privações socioeconômicas, 
em conjunto com epidemias preexistentes exacerbam a prevalência e a gravidade da COVID-19 26. 
Os fundamentos da teoria sindêmica possibilitam analisar que não se trata da ocorrência em paralelo 
entre COVID-19 e outras patologias, mas sim da interação sinérgica dessas doenças em um contexto 
de disparidade social e econômica que faz exacerbar os efeitos adversos de cada doença caso ocorresse 
de forma separada 1. Outro efeito relevante é o excesso de mortalidade ocorrida no período da pan-
demia. Orellana et al. 31 observaram um excesso de mortes de 46% em capitais do Brasil no primeiro 
semestre de 2020. Como agravante, os autores identificaram que apenas uma parte desses óbitos são 
diretamente atribuíveis à COVID-19. O excesso de morte ocorrido em domicílio ou via pública indica 
tanto a subnotificação da COVID-19 como complicações decorrentes de outras causas.
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Como originalmente teorizado, as sindemias são quadros complexos, multiníveis, interativos e 
dinâmicos 2. No contexto da COVID-19, o desenvolvimento da pandemia tem demonstrado gran-
de afinidade para a interação sinérgica com uma grande diversidade de quadros patológicos como 
doenças epidêmicas, endêmicas e sazonais 12, agindo sempre de maneira mais severa onde os níveis 
de pobreza e iniquidade são mais intensos 25,32.

A sindemia da COVID-19 envolve a interação sinérgica com amplo espectro de doenças entre os 
grupos de DCNT, DIP e problemas de saúde mental (Figura 2). O modelo demonstra a complexidade e 
a grande capacidade de impacto desta sindemia. Assim, a interação pode ocorrer nas três perspectivas 
anteriormente descritas: epidemias mutuamente causais; epidemias interagindo sinergicamente; e 
epidemias causais em série. A interação com outras epidemias tanto pode ser direta com atuação de 
maneira mútua e sinérgica, como pode ser indireta com efeitos em série desencadeados por mecanis-
mos das outras pandemias.

Além do complexo sinergismo entre a COVID-19 e as outras doenças, o modelo analítico ratifica 
a compreensão de que a disseminação e a gravidade dos casos são fortemente influenciadas pelos 
contextos sociais, econômicos e ambientais. Iniquidades sociais e condições precárias de vida atuam 
em diversos níveis e potencializam tanto a atuação da COVID-19 quanto das demais pandemias. 
Importante também ressaltar que esta não é uma característica de mão única. A doença pode também 
gerar efeitos degradantes sobre os determinantes sociais e exacerbar as iniquidades sociais. Neste 
sentido, as condições sociais e econômicas são também agravadas como consequência da pandemia.

Sindemia da COVID-19 e DCNT

Uma das primeiras evidências identificadas na pandemia foi que a magnitude e a severidade dos 
casos eram intensificadas por causa de outras doenças crônicas preexistentes. Como uma sindemia, a 
COVID-19 interage, agrava e é agravada pelas DCNT e as condições sociais existentes 26. Populações 
desfavorecidas economicamente e grupos étnicos minoritários têm taxas mais altas de quase todos 
os fatores de risco clínicos que aumentam a gravidade e a mortalidade da COVID-19, a exemplo de: 

Figura 2

Perspectiva sindêmica da COVID-19.

DCNT: doenças crônicas não transmissíveis; DIP: doenças infecciosas e parasitárias. 
Fonte: adaptado de Rod & Rod 55.



COVID-19 COMO SINDEMIA 7

Cad. Saúde Pública 2021; 37(10):e00119021

hipertensão, diabetes, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), doença cardiovascular, 
doença hepática, doença renal, obesidade e tabagismo 26.

Estudos têm evidenciado a interação sinérgica entre a COVID-19 e as DCNT. Em uma das primei-
ras metanálises publicadas sobre o tema, Wang et al. 29 constataram o aumento significativo do risco 
de agravamento da doença do novo coronavírus entre pacientes com comorbidades. Os resultados 
do estudo identificaram hipertensão, DPOC, doenças cardiovasculares e cerebrovasculares como 
fatores de risco independentes associados à COVID-19. No caso da DPOC, o risco de complicações 
se mostrou seis vezes maior quando comparado a pacientes sem a doença pulmonar. Outro estudo de 
metanálise revelou a elevada prevalência de comorbidades entre os casos fatais e graves decorrentes 
da COVID-19 33. Entre as pessoas que foram a óbito, 74,4% apresentaram comorbidade. A hiperten-
são foi a doença mais prevalente entre os casos fatais (47,9%), assim como nos casos graves (47,4%). 
Também diabetes, com 24,9%, e doenças respiratórias, com 10,9%, apresentaram elevados percentuais 
entre os que morreram por causa da doença 33.

Conforme ressaltam Sheldon & Wight 34, a COVID-19 e as DCNT compartilham um conjunto 
comum de fatores de risco subjacentes, incluindo privação, obesidade, idade avançada e etnia. Embo-
ra estes condicionantes envolvam fatores biológicos, o maior peso na determinação destas doenças, 
sobretudo nas complicações e óbitos, recai sobre as condições de vida e o acesso aos serviços de saúde. 
Diante disso, a histórica dicotomia entre doenças transmissíveis e doenças não transmissíveis passou 
a ser questionada em face à convergência da determinação social de ambas 34,35.

Allen & Feigl 36 propuseram a denominação de condições transmitidas socialmente para se refe-
rir à determinação social, ambiental e comercial que envolve tanto as doenças infecciosas como as 
DCNT. Segundo os autores, esse conceito enfatiza a natureza antropogênica e socialmente contagiosa 
das doenças. As condições transmitidas socialmente são impulsionadas por fatores como urbaniza-
ção, industrialização e pobreza. Esta abordagem se adequa ao modelo explicativo da sindemia entre 
a COVID-19 e as DCNT, e o fortalece. No atual cenário sindêmico, além dos efeitos potencializados 
pela interação sinérgica entre as condições, ambas são determinadas e transmitidas socialmente.

Sindemia da COVID-19 e outras DIP

A sindemia entre COVID-19 e outras doenças transmissíveis podem desencadear sérias repercussões 
clínicas, sanitárias e econômicas. Em muitos países, a epidemia de SARS-CoV-2 se sobrepôs a doenças 
com quadro de persistência a exemplo da dengue, malária, esquistossomose, tuberculose, hepatite C, 
HIV e outras doenças tropicais negligenciadas 12. Do ponto de vista biológico, ainda não está claro 
se a infecção preexistente com parasitas tropicais pode levar à maior suscetibilidade ou gravidade 
de COVID-19 12,37,38. As arboviroses são um exemplo interessante dos efeitos diretos e indiretos da 
sindemia.

Paradoxalmente, em todos os países da América Latina observou-se um decréscimo dos casos 
confirmados de dengue no ano de 2020 37. Estudos na Colômbia 39 e no Brasil 40 evidenciaram ele-
vadas taxas de infecção de COVID-19 e queda dos casos de dengue quando comparados aos anos 
anteriores. A explicação para este fenômeno ainda não é clara. Dois potenciais cenários são propostos 
por Cardona‐Ospina et al. 39 para explicar essa situação. O primeiro, de natureza biológica, sugere 
que pode existir uma interferência viral na qual o SARS-CoV-2, por conta da sua alta virulência e 
patogenicidade, bloqueia a entrada e replicação do vírus da dengue nas células. O segundo diz respeito 
à ênfase dispensada pelos sistemas de saúde no enfrentamento da COVID-19, com a diminuição ou 
interrupção das ações de vigilância epidemiológica e de controle das doenças e agravos. Isso pode ter 
conduzido à subnotificação dos casos, dificuldades de confirmação laboratorial por sobrecarga dos 
serviços de apoio diagnóstico e diminuição da busca por atendimento por parte da população.

Autores destacam que o impacto indireto da COVID-19 – tanto nas arboviroses 37 como em 
outras doenças como malária, HIV/aids e tuberculose 41 – tende a ser maior do que os impactos bio-
lógicos diretos. O medo do contágio e a restrição na procura por atendimento pode levar ao aumento 
de casos graves e ampliar a sobrecarga dos sistemas de saúde 37. O medo também tem interferido no 
desempenho dos sistemas de vigilância epidemiológica tanto por relutância das pessoas em receber os 
profissionais de saúde em suas casas para investigação e notificação de casos, quanto pelo receio das 
próprias equipes de saúde em visitar regularmente os domicílios.
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Neste sentido, a pandemia causada pelo SARS-CoV-2 ameaça seriamente os ganhos obtidos pelos 
programas de combate às doenças transmissíveis 10. Estimativas sugerem aumento dos casos de diver-
sas doenças em face da interrupção das atividades de prevenção e cura 41. Frente a esse contexto, e 
considerando a determinação social das doenças transmissíveis, é recomendado o desenvolvimento 
integrado de ações de enfrentamento da COVID e das demais doenças transmissíveis, aliado à mobi-
lização social e ao empoderamento comunitário.

Sindemia da COVID-19 e problemas de saúde mental

Existem evidências na literatura científica sobre os efeitos diretos e indiretos da COVID-19 sobre a 
saúde mental da população. A pandemia está ocorrendo em um contexto de crescente aumento da 
prevalência dos problemas mentais nos últimos anos 42. Neste sentido, os efeitos sinérgicos das epi-
demias de problemas psicológicos e de COVID-19 têm potencializado suas repercussões e causado 
grande impacto na saúde mental de indivíduos, famílias e comunidades. Como agravante, estima-se 
que as repercussões da pandemia sobre a saúde mental se estenderão ainda por muito tempo 43. 
Acredita-se que após a primeira e segunda ondas de casos e mortes de COVID-19, ocorrerá uma 
terceira onda decorrente da interrupção dos cuidados em saúde e uma quarta onda de problemas que 
envolverá as doenças mentais, os transtornos de estresse pós-traumático e a síndrome de burnout 30.

A interação sindêmica fez aumentar consideravelmente problemas de ansiedade, depressão, sui-
cídio e envolvimento em comportamentos prejudiciais como automutilação e violência doméstica 8.  
Em estudo de revisão sistemática sobre os impactos da pandemia na saúde mental da população, 
Xiong et al. 44 identificaram a prevalência de sintomas depressivos variando entre 14,6% e 48,3%. 
Estes números são consideravelmente elevados quando comparados às estimativas anteriores à pan-
demia (3,6% a 7,2%). Também os sintomas de ansiedade apresentaram taxas elevadas com variação 
entre 6,3% e 50,9%. Os principais fatores de risco identificados para os sintomas de depressão e ansie-
dade incluíram população jovem (≤ 40 anos), gênero feminino, baixo nível educacional, desemprego 
ou possuir baixa renda, solidão, ser divorciado/viúvo e histórico de problemas de saúde mental 44.

Conforme ressaltam Jenkins et al. 30, a saúde mental em nível populacional é profundamente 
moldada pelos determinantes sociais da saúde. Neste sentido, as medidas de controle adotadas pelos 
governos e as repercussões econômicas e sociais da pandemia desencadearam o agravamento das 
condições de saúde mental da população. Frente à indisponibilidade de vacinas para a ampla imuni-
zação da população, o distanciamento social constitui-se na principal medida utilizada para conter o 
avanço do vírus. No entanto, o distanciamento em longo prazo tem atuado como forte determinante 
dos problemas psicológicos, principalmente por duas ordens de fatores: o isolamento/solidão e as 
dificuldades econômicas e financeiras.

O aumento do isolamento social e da solidão estão fortemente associados à ansiedade, depressão, 
automutilação e tentativa de suicídio 8,45. Rastrear a solidão e intervir precocemente são prioridades 
para a proteção dos problemas mentais 8. Por sua vez, a crise econômica decorrente da pandemia 
gerou desemprego em massa, pobreza, falta de moradia, insegurança alimentar, entre outras reper-
cussões 12,45. Estes fatores apresentam grande potencial para gerar desmoralização, desesperança, 
medo e sentimento de impotência frente aos desafios impostos pelo cenário socioeconômico. Como 
as condições de saúde se distribuem de maneira desigual entre a população, os problemas de saúde 
mental também atingem de maneira desproporcional os mais vulneráveis, seja por condição estrutu-
ral, social ou de saúde 30.

Resposta sindêmica e políticas de saúde

Problemas sindêmicos demandam respostas abrangentes, multisetoriais e integradas. No contexto da 
COVID-19, as ações dos governos estão centradas em duas principais linhas de atuação 46. Uma de 
natureza curativa, diz respeito, sobretudo, à estruturação e ampliação de leitos clínicos e de terapia 
intensiva direcionados aos casos graves e que requerem acompanhamento hospitalar. A outra possui 
caráter preventivo com o propósito de mitigação dos casos. Distanciamento físico, redução da circu-
lação de pessoas, uso de máscaras e estratégia de vacinação em massa – que no Brasil ainda apresenta 
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cobertura aquém do desejável – constituem-se nas principais medidas protetivas. Não obstante a 
importância dessas ações, especialmente no contexto de uma grave emergência de saúde pública, 
a natureza sindêmica da pandemia requer abordagem que vá além das medidas de recuperação e 
proteção e devem contemplar, sobretudo, ações de promoção da saúde e ênfase na diminuição das 
iniquidades sociais.

De acordo com Singer et al. 3, a abordagem em saúde no modelo sindêmico deve ir muito além de 
tratar casos individuais ou controlar doenças epidêmicas. Para Horton 1, mesmo com elevada eficácia 
de tratamentos e vacinas, a busca por uma solução puramente biomédica para a pandemia fatalmente 
falhará. Ainda de acordo com o autor, a menos que os governos elaborem políticas e programas para 
reverter as profundas disparidades, nossas sociedades nunca estarão verdadeiramente protegidas da 
COVID-19. As interações sindêmicas potencializam os efeitos das doenças e exacerbam as desigual-
dades sociais. Neste sentido, a gestão da epidemia aguda da COVID-19 isolada das outras epidemias 
persistentes e dos efeitos sociais subjacentes é míope e deixará um legado de grandes prejuízos para 
todo o globo 34. O contexto em curso pressupõe uma abordagem política abrangente que permita a 
compreensão holística das diversas interseções biológicas, psicológicas, econômicas e sociais viven-
ciadas por indivíduos, populações, comunidades e sociedades 12. Duas principais linhas de ação 
podem ser sistematizadas para o enfrentamento da sindemia: a atuação dos sistemas de saúde e o 
desenvolvimento de políticas sociais e econômicas.

No âmbito dos cuidados em saúde, o cenário de sindemia reforça a necessidade de se estabelecer 
sistemas de saúde fortes, responsivos e acessíveis a toda a população. Sistemas sanitários sensíveis às 
sindemias são estruturados com foco na integralidade do cuidado e orientados para abordar as causas 
sociais e estruturais existentes 4. Pressupõe assim, a prestação de cuidados centrados na pessoa e fun-
damentados na clínica ampliada. Um dos principais agravantes da pandemia foi a interrupção total 
ou parcial da prestação dos serviços de saúde destinados a outras condições que não a COVID-19 47.  
Malta et al. 48 identificaram dificuldades para utilização de serviços de saúde entre pessoas com 
DCNT e destacam que isto pode ser explicado, entre outros fatores, pela menor oferta de serviços 
pelos setores de saúde público e privado durante a pandemia.

Frente à emergência sanitária, os sistemas priorizaram o atendimento e acompanhamento dos 
casos de COVID-19 com a suspensão dos atendimentos de diversas outras doenças. Também a popu-
lação passou a buscar menos os serviços de saúde. Estes fatores favoreceram o agravamento de doen-
ças que poderiam ter sido resolvidas ou controladas com assistência, em tempo oportuno. Em vez de 
demandar dos profissionais o tratamento de doenças específicas de forma isolada 4, os sistemas de 
saúde necessitam ampliar a capacidade de acesso, desenvolver abordagens integradas entre os níveis 
de atenção e avançar no desenvolvimento de cuidados longitudinais. Desse modo, as ações dos siste-
mas de saúde devem envolver todas as esferas de atuação e podem ser sistematizadas em quatro eixos: 
atenção primária à saúde; vigilância à saúde; atenção ambulatorial especializada; e atenção hospitalar.

A atenção primária à saúde (APS) é reconhecida como principal estratégia para estruturação e 
organização dos sistemas de saúde 49. No contexto da COVID-19, a APS deve assumir o protagonismo 
nas ações educativas, controle dos riscos relacionados ao coronavírus e monitoramento e acompa-
nhamento dos casos das populações nos territórios. De acordo com Medina et al. 50, as intervenções 
da APS devem envolver quatro linhas de ação. Primeiro, medidas destinadas a bloquear e reduzir o 
risco de expansão, contemplando: a notificação, detecção e monitoramento dos casos; incentivo ao 
distanciamento físico; e promoção de ações educativas nos territórios. Segundo, atenção aos casos 
leves de COVID-19, com suporte clínico, avaliação da gravidade e garantia de transferência para aten-
dimento hospitalar quando necessário. Terceiro, suporte social aos grupos vulneráveis, especialmente 
pessoas sem rede de apoio social e com autonomia limitada. Quarto, manutenção da oferta das ações 
de rotina para que não haja descontinuidade assistencial e agravamento das condições dos usuários 
em outros tratamentos.

A vigilância em saúde na COVID-19 tem como objetivos detectar o maior número possível de 
casos e contatos e adotar medidas de redução do risco da doença 51. Neste sentido, constitui-se como 
ação estratégica para o monitoramento da situação sanitária e controle da doença. Entre as ações da 
vigilância que necessitam ser fortalecidas, destacam-se: incentivo às medidas de distanciamento físico 
e do uso de máscara; testagem em massa de pessoas sintomáticas; investigação de casos suspeitos; 
notificação adequada dos casos; monitoramento e controle dos casos isolados; e imunização de toda 
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a população. Um importante entrave para o controle da doença diz respeito ao lento processo de 
vacinação em curso no Brasil. Até 30 de junho de 2021, o país tinha apenas 12% da população com 
esquema vacinal completo e 35% com pelo menos uma dose 52.

Em relação à atenção ambulatorial especializada, esta deve ser fortalecida especialmente para o 
acompanhamento, tratamento e reabilitação das sequelas da COVID-19. Embora as repercussões 
biológicas da doença não sejam totalmente conhecidas, problemas respiratórios, neurológicos, osteo-
musculares e relacionados à saúde mental têm afetado pessoas que foram infectadas. Neste sentido, os 
sistemas de saúde devem buscar ampliar e facilitar o acesso aos serviços ambulatoriais especializados, 
aos serviços de fisioterapia e à rede de atenção psicossocial. Destaca-se ainda a importância da inte-
gração destes serviços com a APS para a garantia do cuidado integrado e longitudinal.

O componente hospitalar é o mais diretamente sobrecarregado com os efeitos da pandemia. Devi-
do ao grande contingente de casos graves, os sistemas de saúde se deparam com o desafio de garantir 
a atenção hospitalar adequada e ao mesmo tempo evitar o colapso do sistema. A sistematização das 
agendas de prioridade dos estados brasileiros para atenção hospitalar na COVID-19 fornece um bom 
indicativo das ações a serem desenvolvidas. Santos et al. 53 identificaram seis prioridades nacionais: (1) 
sistematização da rede de atenção, contemplando o estabelecimento e fluxos regulatórios, e o trans-
porte inter-hospitalar; (2) definição da rede de urgência à COVID-19; (3) orientação da assistência 
hospitalar, com otimização do manejo clínico e estimativa da necessidade de profissionais; (4) atenção 
aos casos graves, envolvendo garantia de equipamentos, insumos e medicamentos; (5) ampliação de 
leitos; e (6) contratação emergencial de leitos de UTI. Apesar da importância da identificação das 
prioridades, os autores ressaltam a persistência de dificuldades relativas à baixa capacidade instalada, 
divergências entre os estados e baixo envolvimento ministerial na condução e coordenação.

Nos âmbitos social e econômico, a teoria da sindemia dá suporte à necessidade de soluções de 
nível político orientadas coletivamente para a transformação social e diminuição das iniquidades 30. 
Além das abordagens curativas e protetivas é necessário fundamentar o enfrentamento da COVID-19 
a partir da estratégia da promoção da saúde e a ênfase sobre os determinantes sociais da saúde. A 
evolução da pandemia tem apresentado impactos crescentes e catastróficos na vida de famílias e 
comunidades, com ampliação das disparidades sociais que se prolongarão por longo tempo 10. Assim, 
faz-se necessário o resgate dos ideais de solidariedade para a proteção social especialmente dos grupos 
vulneráveis. Isso envolve decisões políticas globais e nacionais de interrupção de programas de ajustes 
macroestrutural, ampliação do financiamento das políticas de proteção social, a exemplo da taxação 
de grandes fortunas, e concessão de auxílios emergenciais que garantam a subsistência das pessoas 
durante o período da pandemia.

Políticas de saúde orientadas para a sindemia devem considerar a articulação intersetorial para 
intervenções estruturais sobre emprego e renda, moradia, educação, alimentação e meio ambiente, 
assim como sobre a assistência à saúde. O quadro teórico sindêmico é um notável instrumento das 
ciências da saúde com o potencial para auxiliar gestores e profissionais no processo de definição e 
implementação das políticas e ações de saúde 5. Evidências em relação à COVID-19 demonstraram 
que as desigualdades sociais superam os fatores de risco individuais e clínicos. Rocha et al. 54 identi-
ficaram que a disseminação da COVID-19 e as mortes por ela causadas, em estados e municípios do 
Brasil, foram mais afetadas por condições de vulnerabilidade econômica do que pela prevalência de 
DCNT ou pela faixa etária das pessoas. Desse modo, a teoria da sindemia desafia epidemiologistas 
e policymakers a irem além do simples entendimento linear e reducionista de causas específicas de 
doenças 3. É necessário avançar na incorporação de modelos multicausais para fundamentar o desen-
volvimento de políticas abrangentes que contemplem e articulem intervenções clínicas, sanitárias, 
socioeconômicas e ambientais.
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Considerações finais

Neste ensaio, nós defendemos a tese da COVID-19 como uma sindemia. A pandemia causada pelo 
SARS-CoV-2 não se desenvolve de maneira isolada e não está restrita à dimensão biológica da trans-
missibilidade do vírus. O quadro teórico apresentado possibilita a compreensão da interação sinérgica 
entre COVID-19 e vários grupos de doenças, o que resulta no aumento da incidência e dos óbitos de 
todas as causas envolvidas. Além das repercussões sobre a morbimortalidade da população, a sindemia 
é fortalecida e ao mesmo tempo amplifica crises nas esferas política, econômica, social e ambiental, 
que se afetam mutuamente. Desse modo, a sindemia da COVID-19 constitui-se em complexo pro-
blema de saúde pública que atua como catalisador das desigualdades sociais e das vulnerabilidades.

Problemas complexos demandam soluções abrangentes, estruturais e de longo prazo. Neste senti-
do, a abordagem da COVID-19 como uma sindemia requer a análise e o desenvolvimento de políticas 
sociais e de saúde estruturadas de forma integrada, e com o envolvimento da sociedade civil e das 
diversas áreas de atuação do Estado. As lições aprendidas com a pandemia demonstram a necessidade 
da reversão das políticas de saúde restritivas, focalizadas e subfinanciadas. Mais do que nunca, as 
nações não podem prescindir de sistemas de saúde fortalecidos e preparados para o enfrentamento 
dessa e de outras potenciais emergências sanitárias. A sindemia da COVID-19 também nos ensina 
sobre a necessidade de mudanças nas estratégias de enfrentamento em direção às políticas centradas 
na justiça social, na equidade e na superação das iniquidades estruturais.
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Abstract

This essay aims to present and discuss the theo-
retical framework for the COVID-19 syndemic. 
The first part presents the foundations and prin-
ciples of syndemic theory. For the purposes of this 
essay, syndemic was defined as a process of syn-
ergic interaction between two or more diseases, in 
which the effects are mutually enhanced. We dis-
cussed the three principal typologies of syndemic 
interaction: mutually causal epidemics; epidemics 
interacting synergically; and serial causal epidem-
ics. In the second part, COVID-19 is analyzed as 
a syndemic resulting from the interaction between 
various groups of diseases and the socioeconomic 
context. The theoretical model considered the in-
teraction between COVID-19 and chronic non-
communicable diseases, infectious and parasitic 
diseases, and mental health problems. The essay 
addressed how social iniquities and conditions of 
vulnerability act at various levels to increase the 
effect of COVID-19 and other pandemics. The last 
section discusses the need for comprehensive, mul-
tisector, and integrated responses to COVID-19. A 
model for intervention was presented that involves 
the patient care and socioeconomic dimensions. In 
the sphere of patient care, the authors defend the 
structuring of strong and responsive health sys-
tems, accessible to the entire population. The eco-
nomic and social dimension addressed the issue of 
reclaiming the ideals of solidarity, the health pro-
motion strategy, and emphasis on social determi-
nants of health. In conclusion, the lessons learned 
from the syndemic approach to COVID-19 call 
on government and society to develop policies that 
link clinical, sanitary, socioeconomic, and envi-
ronmental interventions.

COVID-19; Syndemic; Health Policy; Social 
Determinants of Health; Health Systems

Resumen

Este ensayo tiene como objetivo presentar y 
discutir el cuadro teórico de la sindemia de la  
COVID-19. En la primera parte, se presentan los 
fundamentos y principios de la teoría sindémica. 
Se adoptó el concepto de sindemia como un proceso 
de interacción sinérgica entre dos o más enferme-
dades, en el que los efectos se potencializan mutua-
mente. Se discutieron las tres principales tipologías 
de interacción sindémica: epidemias mutuamente 
causales; epidemias interactuando sinérgicamente; 
y epidemias causales en serie. En la segunda par-
te, la COVID-19 es analizada como una sindemia 
resultante de la interacción entre varios grupos 
de enfermedades y el contexto socioeconómico. 
El modelo teórico consideró la interacción entre  
COVID-19 y enfermedades crónicas no transmi-
sibles, enfermedades infecciosas y parasitarias, así 
como problemas de salud mental. Se abordó cómo 
las inequidades sociales y las condiciones de vul-
nerabilidad actúan en diversos niveles y poten-
cializan la actuación de la COVID-19 y de las 
demás pandemias. En la última sección, se discute 
la necesidad de respuestas integrales, multisecto-
riales e integradas en el combate a la COVID-19. 
Se presentó un modelo de intervención implicando 
las dimensiones asistencial y socioeconómica. En 
el ámbito asistencial, se defendió la conforma-
ción de sistemas de salud fuertes, con capacidad 
de respuesta y accesibles a toda la población. La 
dimensión económica y social abordó el rescate de 
los ideales de solidaridad, de la estrategia de pro-
moción de la salud, así como el énfasis sobre los 
determinantes sociales. Se concluye que las lec-
ciones aprendidas con el abordaje sindémico de la 
COVID-19 exhortan a gobiernos y sociedad a que 
desarrollen políticas que implementen y coordinen 
intervenciones clínicas, sanitarias, socioeconómi-
cas y ambientales.

COVID-19; Sindémico; Política de Salud; 
Determinantes Sociales de la Salud;  
Sistemas de Salud
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